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D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002099-09.2013.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil
Advogados: Patrícia de Carvalho Cavalcanti, Elísia Helena de Melo Martini e outros
Recorrente: Lúcia Guedes Pereira Gouveia Pessoa
Advogados: Danilo Costa Gomes e outro
Apelada e recorrido: Os mesmos

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA.  CELEBRAÇÃO  DE 
ACORDO  APÓS  A  INTERPOSIÇÃO  DO  APELO  E  DO 
RECURSO  ADESIVO.  DESISTÊNCIA  TÁCITA. 
IRRESIGNAÇÕES  PREJUDICADAS.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

-    Nos  termos  do  art.  557  do  CPC,  o  Relator  negará 
seguimento ao recurso prejudicado, entendendo-se como tal 
o alcançado pela  desistência tácita.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  e  recurso  adesivo  interpostos, 
respectivamente,  por  Santander  Leasing  S/A Arrendamento  Mercantil  e  Lúcia 
Guedes Pereira Gouveia Pessoa, contra a sentença do Juízo da 1ª Vara Cível da 
Capital,  que  julgou procedente a pretensão deduzida na Ação de Obrigação de 
Fazer c/c Indenização por Danos Morais.

Recebidos e devidamente tramitados os recursos,  as partes 
protocolizaram a petição  de fls.  194/195,  comunicando a  celebração de  acordo, 
requerendo a sua homologação e a consequente extinção do feito com resolução 
do mérito.

É o relatório. Decido.
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No caso vertente, entendo que deva ser aplicado o disposto 
nos arts. 503 do Código de Processo Civil, assim vazado:

Art.  503.  A parte,  que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a 
decisão, não poderá recorrer.

Parágrafo  único.  Considera-se  aceitação  tácita  a  prática,  sem  reserva 
alguma, de um ato incompatível com a vontade de recorrer.

Com  efeito,  apesar  dos  recorrentes  não  terem  desistido 
expressamente  da  apelação  e  do  recurso  adesivo  por  eles  interpostos,  é 
incontestável que, com a petição de fls. 194/195, praticaram ato incompatível com a 
vontade de recorrer.

Sobre  o  assunto,  em  nota  ao  art.  503,  Theotônio  Negrão 
comenta:

“A transação  firmada  pelo  apelante  posteriormente  à  interposição  do 
recurso envolve aceitação da sentença, acarretando por aplicação do art. 
503,  o  não  conhecimento  da  apelação  (JTA  118/148).”  (NEGRÃO, 
Theotônio. Código de processo civil e legislação processual em vigor, 
38ª ed., Saraiva, 2006, p. 604)

O art. 127, XXX, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, 
ao descrever as atribuições do Relator, assim dispõe:

Art. 127 – São atribuições do relator:
[...]
XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e 
homologar  desistência,  ainda  que  se  ache  o  feito  em  mesa  para 
julgamento.

Nesta  senda,  encontrando-se  prejudicado  o  apelo  e,  por 
conseguinte, o recurso adesivo, a eles nego seguimento, nos exatos termos do art. 
557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de 
origem.

 
João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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